
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
CONTRATO TRT6 n.º 06/2025 

 
CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO TÉCNICO 
PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ELABORAÇÃO 
DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA CIVIL 
PARA EXECUÇÃO DE DIVERSAS REPARAÇÕES EM 
COMPONENTES PREDIAIS CONSTRUÍDOS E 
ASSENTADOS NOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO I DO 
DO TRT6. 

 
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 02.566.224/0001-90, com 
sede no Cais do Apolo, n.º 739, Bairro do Recife, Recife/PE, CEP 50.030-902, neste ato, 
representado pelo Exmo. Desembargador Presidente, Sr. RUY SALATHIEL DE 
ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, matrícula funcional n.º 00002738, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa D&G ENGECON E SERVICO DE ARQUITETURA 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 41.121.550/0001-46, estabelecida à Rua Quintino 
Bocaiuva, 234, Centro, Quipapá-PE, CEP 55.415-000, telefone (81) 99321.2551, e-mail: 
dgengecon@gmail.com, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
DAVYSON ROBERTO DOS SANTOS DE BRITO, Sócio Administrador, conforme atos 
constitutivos da empresa às fls. 428/436 dos autos, tendo em vista o que consta no Proad. 
TRT6 n.º 25.503/2024, têm, por mútuo consenso, por meio do presente instrumento, 
contratado o que a seguir declaram, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

 
1.1. O presente contrato fundamenta-se: 

1.1.1. nos termos propostos pela CONTRATADA que simultaneamente: 
1.1.2. No art. 28, I, da Lei n.º 14.133/2021 (PREGÃO ELETRÔNICO n.º 

18/2024) na Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar n.º 
123/2006, no Decreto n.º 7.983/13, na Resolução n.º 310/2021 do CSJT e 
na Instrução Normativa n.º 05/2017 - SEGES/MP; 

1.1.3. nas Leis nºs 9.784/1999 (Processo Administrativo Federal) e 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor), no que couber; 

1.1.4. nos termos propostos pela CONTRATADA que simultaneamente: 
1.1.4.1. constem no Proad TRT6 n.º 25.503/2024; 
1.1.4.2. não contrariem o interesse público. 

1.1.5. nos preceitos de Direito Público; e 
1.1.6. subsidiariamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas 

disposições do Direito Privado. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

2.1. O objeto deste contrato consiste na contratação do serviço técnico profissional 
especializado de elaboração de projeto executivo de engenharia civil para execução 
de diversas reparações em componentes prediais construídos e assentados nos 
Edifícios Sede e Anexo I do CONTRATANTE, conforme termo de referência. 

Proad TRT6 n.º 25.503/2024 - Dispensa eletrônica n.º 15/2024                                                                           1 
Objeto: elaboração de projeto executivo de engenharia civil para execução de diversas reparações em 
componentes prediais construídos e assentados nos Edifícios Sede e Anexo I. 



 

2.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com o projeto arquitetônico 
executivo e especificações técnicas elaborados pela Coordenadoria de Planejamento 
Físico (CPLAN) do CONTRATANTE, discriminados no Termo de Referência, anexo do 
presente contrato, e da proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes 
deste termo, independentemente das respectivas transcrições. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. Os serviços objeto do presente contrato serão realizados sob a forma de execução 

indireta, no regime de empreitada por preço global. 
3.2. Os modelos de gestão do contrato e de execução do objeto, os prazos e condições de 

conclusão, entrega e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo 
do presente documento. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

 
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$8.500,00 (oito mil e 

quinhentos reais), conforme discriminado na tabela abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

Unidade 

de 

medida 

Qtd. 
Valor unitário 

(R$) 
Valor total (R$) 

1 

Elaboração de projeto 

executivo de engenharia civil 

para reparação de 

componentes prediais 

construídos e assentados nos 

Edifícios Sede e Anexo I, de 

acordo com as especificações 

técnicas presentes no Anexo II 

do Termo de Referência 

20600 Unid. 1,00 8.500,00 8.500,00 

VALOR TOTAL 8.500,00 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
5.1. Os critérios de medição, o prazo para pagamento à CONTRATADA e demais 

condições a eles referentes encontram-se definidos no Item 8 do Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

5.2. Nenhum pagamento será devido à CONTRATADA pela execução da garantia 
prevista neste termo. 

5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte 
fórmula: 

 
EM= I x N x VP, onde: 
EM= Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP= Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)/365  I= (6/100)/365 

 I= 0,0001644  
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TX= Percentual da taxa anual = 6%. 
 

5.4. A compensação financeira, prevista no subitem anterior, será incluída na fatura/nota 
fiscal seguinte ao da ocorrência, se for o caso. 

5.5. No preço pago pelo CONTRATANTE estão incluídas todas as despesas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
seguro, frete e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação, 
as quais correrão por conta da CONTRATADA. 

5.6. O CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer momento, a comprovação da 
manutenção dos requisitos de habilitação e qualificação exigidos no procedimento 
licitatório. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. O presente contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da 

data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
7.1. O prazo de execução dos serviços é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados 

a partir da confirmação do recebimento da Ordem de Serviço (OS). 
7.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida de 

justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser formalizada nos 
autos do processo administrativo. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 

ano contado da data do orçamento estimado pela Administração em 02/10/2024 
(data da juntada do ETP – Item 7), baseado predominantemente nos preços 
constantes no SINAPI (outubro/2024). 

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, em 
consonância com o § 3º do art. 92 da Lei 14.133/2021, mediante a aplicação do 
índice constante na coluna 35 do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), 
elaborado pela Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
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9.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. Os recursos necessários à execução deste contrato correrão por conta do(s) 

Elemento(s) de Despesa n.ºs 3390.39.05, Programa de Trabalho 
02.122.0033.4256.0026 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas 
Diversas), Plano Orçamentário 0000, do orçamento do CONTRATANTE. 

10.2. Para cobertura das despesas relativas ao presente contrato foi emitida a nota de 
empenho n.º 2025NE000191, datada de 10/02/2025, no valor de R$8.500,00. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA 

 
11.1. Não serão exigidos valores e instrumentos de garantia financeira para a execução 

deste contrato, dado o baixo custo contratual referenciado. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
12.1. Obriga-se a CONTRATADA a: 

12.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta; 

12.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade 
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos a si devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

12.1.3. utilizar empregados(as) habilitados(as) e com conhecimentos técnicos 
necessários à prestação do serviço a ser executado, em conformidade com 
as normas e determinações em vigor; 

12.1.4. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado(a) que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n.° 
7.203, de 2010; 

12.1.5. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal que se verifique na prestação do serviço; 

12.1.6. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE 
ou por seus(suas) prepostos(as), garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, aos documentos relativos à execução do serviço; 

12.1.7. paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

12.1.8. promover a organização técnica e administrativa, de modo a conduzir a 
prestação do serviço de modo eficaz e eficientemente, de acordo com os 
documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 
determinado; 

12.1.9. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

12.1.10. submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam das 
especificações técnicas; 

12.1.11. não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
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12.1.12. manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

12.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

12.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados na norma jurídica pertinente (Lei n.º 14.133/2021); 

12.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

12.1.16. assegurar ao CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no 
subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 5/2017; 

12.1.16.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a 
ser realizadas, logo após o recebimento da parcela única, de forma 
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizá-los 
sem limitações; 

12.1.16.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os 
demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa do Contratante, sob 
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; 

12.1.17. realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações; 

12.1.18. compete, ainda, à CONTRATADA as seguintes obrigações em face da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/2018): 

12.1.18.1. obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança de dados 
pessoais, constantes da Lei n.º 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD); 

12.1.18.2. aderir à Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais – PPPDP, 
do CONTRATANTE, instituída pelo ATO TRT6-GP n.º 242/2021, 
disponível no portal do TRT6, cumprindo os deveres legais e 
contratuais incluídos pela referida política; 

12.1.18.3. responsabilizar-se pelo uso indevido que seus empregados ou 
prestadores de serviços fizerem dos dados pessoais a que tiverem 
acesso em razão da execução contratual, bem como por quaisquer 
falhas nos sistemas empregados pela CONTRATADA para o 
tratamento dos dados. 
 

12.2. Obriga-se o CONTRATANTE a: 
 

12.2.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

12.2.2. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(a) 
especialmente designado(a), anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas 
eventualmente envolvidas, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

12.2.3. notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
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12.2.4. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 

12.2.5. não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 
como: 

12.2.5.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados; 

12.2.5.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 
CONTRATADA; 

12.2.5.3. desvirtuar o objeto contratado, exigindo serviços além dos 
discriminados neste Contrato e no Termo de Referência; 

12.2.6. fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato; 

12.2.7. assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares 
que se fizerem necessários à execução dos serviços, devendo estes estar 
devidamente identificados e uniformizados; 

12.2.8. avaliar/aprovar os trabalhos apresentados e suas etapas nos prazos 
estabelecidos; 

12.2.9. recusar qualquer serviço cuja qualidade não seja conforme padrão 
desejado, que por sua vez, não atenda satisfatoriamente aos fins 
solicitados. Nesse caso, a CONTRATADA deverá realizar as modificações 
em tempo hábil e apresentá-las para fins de aprovação por parte da 
FISCALIZAÇÃO; 

12.2.10. rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as exigências 
deste contrato e do Termo de Referência; 

12.2.11. realizar avaliação da qualidade do serviço prestado, após seu recebimento; 
12.3. compete, ainda, ao CONTRATANTE obedecer às normas sobre confidencialidade e 

segurança de dados pessoais, constantes da Lei n.º 13.709/18 (Lei Geral de Proteção 
de Dados – LGPD), observando a Política de Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais – PPPDP, instituída pelo ATO TRT6-GP n.º 242/2021. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 
13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
13.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens “13.1.2.”, “13.1.3.” e “13.1.4.” do subitem 13.1 deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens “13.1.5.”, “13.1.6.”, “13.1.7.” e “13.1.8” do 
subitem 13.1 deste Contrato, bem como nos subitens “13.1.2.”, “13.1.3.” e 
“13.1.4.”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.2.4. Multa: 
13.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 
(sessenta dias) dias; 

13.2.4.2. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% 
(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

13.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

13.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens “13.1.5” a 
“13.1.8” do subitem 13.1, de 3% a 5% do valor do Contrato. 

13.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“13.1.3” do subitem 13.1, de 0,5% a 2% do valor do Contrato. 

13.2.4.5. Para infração descrita na alínea “13.1.2” do subitem 13.1, a multa 
será de 0,5% a 1% do valor do Contrato. 

13.2.4.6. Para infrações descritas na alínea “13.1.4” do subitem 13.1, a multa 
será de 0,2% a 0,5% do valor do Contrato. 

13.2.4.7. Para a infração descrita no subitem 13.1.1 do subitem 13.1, a multa 
será de 0,1% a 0,2% do valor do Contrato. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 
2021): 

13.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

Proad TRT6 n.º 25.503/2024 - Dispensa eletrônica n.º 15/2024                                                                           7 
Objeto: elaboração de projeto executivo de engenharia civil para execução de diversas reparações em 
componentes prediais construídos e assentados nos Edifícios Sede e Anexo I. 



 

13.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 
14.133/21. 

13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril 
de 2022. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

14.3.1. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

14.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.7. O contrato poderá ser extinto: 
14.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou 
função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 
órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 
2010). 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante 

Termo Aditivo, acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em até 25% 
(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão 
do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
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18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pernambuco, Seção Judiciária de Recife. para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 
E, por estarem justos e acordados, firmou-se o presente 

Termo, o qual é assinado eletrônica/digitalmente pelos representantes das partes, 
considerando-se efetivamente formalizado a partir da data da última assinatura. 

 
 
 
 

________________________________________ 
CONTRATANTE – TRT6 

 
 
 

________________________________________ 
CONTRATADA - EMPRESA 

 
 
VISTO 
 
 
 
 
VINÍCIUS SOBREIRA BRAZ DA SILVA 
Coordenadoria de Licitações e Contratos - CLC/TRT6 
 
 
 
 
RÔMULO ARAÚJO DE ALMEIDA FILHO 
Divisão de Contratos – DCON/CLC/TRT6 
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ANEXO III.1 - PLANTAS BAIXAS DOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO I



ANEXO III.2 - PLANTAS BAIXAS DA SOBRELOJA E DO 1º PAVIMENTO DOS EDIFICIOS SEDE E ANEXO I



ANEXO III.3 - PLANTAS BAIXAS DOS 2.º, 3.º E 4.º PAVIMENTOS



ANEXO III.4 - PLANTAS BAIXAS DOS 5.º, 6.º , 7.º PAVIMENTOS E COBERTA DOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO I



ANEXO III.5 - PLANTAS DE CORTES DOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO I



ANEXO III.6 - DETALHES DAS FACHADAS DOS EDIFÍCIOS SEDE E ANEXO I
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